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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. EXPEDIÇÃO DE 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - 
RPV. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284/STF. TEMA N. 792/STF. TETO 
MÁXIMO REFERENTE ÀS OBRIGAÇÕES DE 
PEQUENO VALOR. FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO ESTRITAMENTE 
CONSTITUCIONAL. LEI DISTRITAL N. 
6.618/2020. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15), 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme 
nele previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Não se conhece do recurso, quanto à tese de violação 
do art. 1.022 do CPC/2015, quando desacompanhada de causa 
de pedir suficiente à compreensão da controvérsia, com 
indicação precisa dos vícios de que padeceria o acórdão 
impugnado. Observância da Súmula n. 284 do STF.
3. A controvérsia dos autos foi dirimida pelo Tribunal a quo 
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com base em interpretação do alcance e particularidades da tese 
firmada no Tema n. 792/STF – bem como pela 
inconstitucionalidade de leis distritais declarada pelo Conselho 
Especial do TJDFT –, de modo que o recurso especial se 
apresenta inviável, sob pena de se usurpar a competência 
reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.
4. A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com 
fundamento em legislação local impede o exame do recurso 
especial. Incide ao caso a Súmula n. 280/STF.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 10 de dezembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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com base em interpretação do alcance e particularidades da tese 
firmada no Tema n. 792/STF – bem como pela 
inconstitucionalidade de leis distritais declarada pelo Conselho 
Especial do TJDFT –, de modo que o recurso especial se 
apresenta inviável, sob pena de se usurpar a competência 
reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.
4. A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com 
fundamento em legislação local impede o exame do recurso 
especial. Incide ao caso a Súmula n. 280/STF.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se de agravo interno interposto por ELIETE SANTOS 

DA SILVA  contra decisão que não conheceu do Recurso Especial, em 

razão da incidência da Súmula n. 284/STF, por a controvérsia dos autos 

ter sido dirimida pelo Tribunal a quo com base em interpretação do 

alcance e particularidades da tese firmada no Tema n. 792/STF – bem 

como pela inconstitucionalidade de leis distritais declarada pelo 

Conselho Especial do TJDFT –, de modo que o recurso especial se 

apresenta inviável, sob pena de se usurpar a competência reservada pela 

Constituição ao Supremo Tribunal Federal, bem como pela incidência da 

Súmula n. 280/STF.

A parte agravante sustenta que (a) "houve sim, no juízo de origem, 

omissão quanto ao fato de que leis em vigor devem ser aplicadas de 

forma imediata nos processos em curso, respeitadas as decisões 

consolidadas, conforme a previsão contida nos arts. 14 do CPC e 6º da 

LINDB. Portanto, demonstrada especificadamente a ofensa ao art. 1.022, 

II, do CPC, e a necessidade de aplicação ao caso vertente da literalidade 

dos comandos supracitados, tornando-se perfeitamente possível a 

compreensão da controvérsia, dúvidas não restam acerca do desacerto da 
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decisão atacada, afastando-se o óbice contido na súmula 284 do STF" (f. 

318-319); (b) "restou fartamente demonstrada a afronta ao artigo 14 do 

CPC, o qual é peremptório no sentido de estabelecer que a norma 

processual deve ser aplicada imediatamente nos processos em curso, sem 

que isto represente qualquer desconstituição a situações já consolidadas" 

(f. 319); (c) "o agravante claramente demonstrou a violação ao art. 6º da 

LINDB ao salientar que, ressalvada a proteção dos institutos do ato 

jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada, a lei nova deve 

ser aplicada de forma imediata na hipótese em questão"  (f. 319); (d)  "o 

Superior Tribunal de Justiça – STJ –, em consonância ao entendimento 

da Suprema Corte, tem reconhecido a aplicabilidade da Lei Distrital n. 

6.618/2020" (f. 320); (e) "o Plenário do Supremo Tribunal Federal – 

STF, por unanimidade, deu provimento aos embargos de divergência 

interpostos no ARE 1.444.260/DF, para reconhecer a inaplicabilidade do 

entendimento firmado no Tema 792 (RE 729107/DF) e a 

constitucionalidade da Lei Distrital nº 6.618/2020" (f. 322); (f) "não há 

falar na incidência também da Súmula 280 do STF, pois não foi 

invocada qualquer Lei do Distrito Federal nas razões do recurso 

especial. Diferentemente, a matéria devolvida à essa Col. Corte trata de 

questões federais, por ser evidente a afronta direta aos artigos 14 do CPC 

e 6º da LINDB. O fato do acórdão recorrido ter invocado a Lei 

6.618/2020, não impede o conhecimento do recurso, porque a discussão 

trazida ao conhecimento da Corte não diz respeito ao seu conteúdo e/ou 

à sua interpretação, mas sim à sua aplicabilidade imediata ou não, 

tratando-se de discussão que afeta toda e qualquer norma jurídica, 

independentemente da sua natureza federal ou local" (f. 323).

Com impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele 

previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A parte agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação 

dos enunciados das Súmulas n. 284/STF e 280/STF e, também, "por ter 

expressa e nítida violação a diversas normas infraconstitucionais, foi 

manejado o recurso especial".

Entretanto, não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, pois a parte recorrente não apresentou qualquer argumento a 

ensejar a apreciação da ofensa ao referido normativo.

Com efeito, a parte recorrente se limitou a afirmar de forma 

genérica a ofensa ao referido normativo sem demonstrar qual questão de 

direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de embargos de 

declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela 

Corte de origem. Incide à hipótese a Súmula n. 284/STF.

No mesmo sentido:
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. TESE RECURSAL EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE LEI 
LOCAL. NECESSIDADE. SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que 
a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
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omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
2. Está correto o decisun ao verificar que, além de a tese recursal ser 
eminentemente constitucional, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem demandaria, necessariamente, a análise de legislação 
local, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 280/STF.
3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.065.685/DF, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 18/8/2022, grifei.)

Ademais, a controvérsia dos autos foi dirimida pelo Tribunal a quo 

com base em interpretação do alcance e particularidades da tese firmada 

no Tema n. 792/STF – bem como pela inconstitucionalidade de leis 

distritais declarada Conselho Especial do TJDFT –, de modo que o 

recurso especial se apresenta inviável, sob pena de se usurpar a 

competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.

A propósito:
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. RPV. LIMITE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. LEI LOCAL. EXAME. 
NECESSIDADE. SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 
do STF. Precedente.
2. O Tribunal a quo decidiu a controvérsia com base em 
fundamentação eminentemente constitucional, matéria insuscetível 
de ser examinada em sede de recurso especial.
3. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, também exigiria a análise de dispositivos de legislação local, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF ("Por ofensa o direito loca1 não cabe recurso 
extraordinário.").
3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.381.953/DF, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 30/11/2023, grifei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA 
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DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. 
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. ART. 1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL DO STJ. ERESP 1.424.404/SP E ERESP 
1.738.541/RJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE 
RPV. INAPLICABILIDADE DA SUPERVENIENTE LEI DISTRITAL 
6.618/2020. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB 
PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
(...)
V. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional (Tema 792/STF), o que torna inviável 
a análise da questão, no mérito, em sede de Recurso Especial, sob 
pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ 
(AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no 
REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).
VI. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Lei 
distrital 6.618/2020). Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra 
óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 
853.343/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2016; AgInt no AREsp 
935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/10/2016.
VII. Precedentes: STJ, AREsp 2.232.845/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2023; 
AgInt no AREsp 2.176.890/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/04/2023; AgInt no AREsp 
2.109.382/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/3/2023; AgInt no AREsp 2.126.627/DF, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/11/2022.
VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.351.967/DF, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 29/8/2023, grifei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, 
II, DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
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IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4o, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se 
constituindo em instrumento processual destinado a revisar acórdão 
com base em fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em 
vista a necessidade de interpretação de matéria de competência 
exclusiva da Suprema Corte.
IV- Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V- Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4o, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.
VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.072.278/DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
05/09/2022, DJe de 09/09/2022, grifei.)

Por oportuno, anote-se que, considerando que há 

recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável a providência 

prevista no art. 1.032 do CPC/2015.

Como se não bastasse, a Corte de origem assentou compreensão 

segundo a qual o direito alegado é inviável porque a Lei distrital 

n. 6.618/2020 não ampara a tutela jurisdicional, no caso concreto.

Em hipóteses similares, os seguintes julgados:
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/15. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE 
DIREITO LOCAL. LEIS DISTRITAIS N. 3.624/2005, N. 
5.474/2015 E N. 6.618/2020. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 280/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 100 DA 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Não é possível conhecer da apontada violação ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações 
genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 
seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, 
bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai 
o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por 
analogia, no âmbito desta Corte.
III - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, 
rever acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
IV - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento 
processual destinado a examinar possível ofensa à norma 
Constitucional.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.122.610 /DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
19/08/2024, DJe de 22/08/2024, grifei.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LIMITE PARA A 
EXPEDIÇÃO DE REQUISÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida mediante 
análise de legislação local, ou seja, as Leis Distritais 3.624/2005 e 
6.618/2020, o que faz incidir, por analogia, o óbice constante da 
Súmula 280/STF.
2. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.229.640/DF, 
relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma Turma, julgado em 
23/09/2024, DJe de 25/09/2024, grifei.)
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SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMA INÉDITO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, DO CPC. LEIS 
LOCAIS. EXAME. NECESSIDADE. SÚMULA 280/STF. 
INCIDÊNCIA.
1. Afasta-se a alegação de contrariedade ao art. 1.022. II. do CPC, já que 
a aventada violação aos artigos 6o da LINDB e 14 do CPC representa 
tema inédito, agitado tão somente em sede de embargos de declaração e 
não suscitado oportunamente sob o enfoque ora pretendido, o que 
caracteriza a existência de inovação recursal.
2. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem 
demandaria, necessariamente, a análise de legislação local, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 280/STF.
3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.347.173 /DF, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 20/10/2023, grifei.)

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial, 

também, com fundamento na Súmula n. 280/STF:
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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